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CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
 
 

Por este instrumento particular, de um lado GSURF TECNOLOGIA EM 
PAGAMENTOS ELETRONICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.643.319/0001-59, estabelecida na Rua José Antônio Lobo, nº 
890 bairro Ferraz, em Garopaba-SC, CEP 88495-000, doravante denominada 
Empregadora, e, de outro, Carlos Henrique de Sousa, brasileiro(a), solteiro, 
residente e domiciliado(a) na RD GRP 010, Bairro SIRIU, em GAROPABA/SC, CEP 
88495-000, portador(a) do RG 7766154 e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
128.997.189-75, doravante denominado(a) Empregado(a), ajustam entre si o 
presente contrato de trabalho, nos termos e condições que seguem. 
 
1. DAS CARACTERISTICAS DO CONTRATO 
 
1.1 Por mútuo acordo entre as partes, o presente Contrato Individual de Trabalho 
passa a fazer parte da Consolidação do Trabalho, observando ainda as cláusulas a 
seguir dispostas.  
1.1.1 O regime de trabalho ora contratado é o presencial, mas poderá ser realizada a 
alteração do seu regime para o regime de teletrabalho, por determinação da 
Empregadora, garantindo prazo de transição mínimo de quinze dias, com 
correspondente registro em aditivo contratual. 
1.2 Este instrumento firma o contrato individual de trabalho, conforme a Consolidação 
das Leis Trabalhistas, com início em 21/03/2022. 
1.3 O local de contratação corresponde ao local sede da Empregadora e a prestação 
de serviços se dará nas dependências da empresa, localizada na cidade de Garopaba 
-SC. 
1.3.1 O controle de atividades, entregas e vínculos com os procedimentos da 
Empregadora será realizado pela chefia imediata do(a) Empregado(a). 
 
2. DA NATUREZA DO CARGO E FUNÇÕES 
 
2.1 O(A) Empregado(a) trabalhará para a Empregadora exercendo o cargo de 
PROGRAMADOR DE SISTEMAS TRAINEE e demais atividades que lhe forem 
correlatadas ou que com ela guardarem qualquer afinidade a teor do que dispõe o 
parágrafo único do artigo 456 da CLT. 
2.1.1 A especificação do cargo acima não importa na intransferibilidade do(a) 
Empregado(a) para outro, no qual demonstre maior capacidade de adaptação, desde 
que compatível com a sua condição pessoal. 
2.2 O(A) Empregado(a) aceita e concorda ser transferido(a) e/ou promovido(a) para 
outro setor ou unidade, assumindo ou não novas e/ou diferentes atribuições das que 
constam na descrição de seu cargo, quer seja em caráter provisório ou definitivo, 
sendo que nessa hipótese, manter-se-ão inalterados os direitos e obrigações 
estabelecidos neste instrumento. 
2.3 O(A) Empregado(a) aceita e concorda efetuar viagens nacionais e internacionais, 
com vistas à prestação de serviços em nome da Empregadora, bem como, 
objetivando participar de cursos, feiras, palestras, reuniões, seminários e 
treinamentos por ela indicados, mediante comunicado prévio e acordo entre as partes. 
 
3. DO HORÁRIO DE TRABALHO 
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3.1 O horário de trabalho do(a) Empregado(a) será de 36 (trinta e seis) horas 
semanais, devendo usufruir no mínimo 01h00min de intervalo para refeição e 
descanso, bem como de 11h00min a título de intervalo interjornada. 
3.2 O(A) Empregado(a) somente poderá realizar horas extraordinárias na hipótese de 
ser previamente autorizado(a). 
3.3 O(A) Empregado(a) fica obrigado a registrar a marcação de ponto por meio 
eletrônico, tendo-se por regra o cumprimento normal e regular da jornada de trabalho 
acima fixada e, como exceções, chegadas tardias, faltas injustificadas e realizações 
de horas extraordinárias. 
3.4 Estando vigente Convenção e/ou Acordo Coletivo de Trabalho, com vistas à 
prorrogação e compensação de jornada, nos termos do § 2º do artigo 59 da CLT 
(Banco de Horas), o(a) Empregado(a) nele estará automaticamente inserido(a), 
observadas as regras estabelecidas no(s) referido(s) instrumento(s). 
3.4.1 As partes aceitam e concordam com a adoção do sistema de “Banco de Horas”, 
consistente na prorrogação e compensação de horas trabalhadas por horas de 
descansos, onde as horas excedentes à jornada diária serão compensadas pela 
diminuição em outros dias, e vice-versa, apuradas mensalmente no período de 
fechamento da folha de pagamento. 
3.4.2 O limite do saldo do “Banco de Horas” não poderá exceder o limite de 36 (trinta 
e seis) horas semanais. Excedido o limite de horas positivas ou negativas, as horas 
positivas excedentes deverão ser pagas com acréscimo do adicional de 70% (setenta 
por cento) e as horas negativas, descontadas como hora normal. 
3.4.3 Durante a semana, você poderá compensar respeitando o limite de 2 (duas) 
horas extras diárias, totalizando 36 (trinta e seis) horas semanais.  
3.4.4 Domingos e Feriados não poderão ser utilizados para compensação.  
3.4.5 Horas noturnas terão o adicional noturno, normalmente. 
3.4.6 Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho por iniciativa da empresa, sem a 
compensação integral das horas positivas, deverá esta efetuar o pagamento dessas 
horas não compensadas, calculadas sobre o valor do salário na data da rescisão, 
acrescido do adicional de 70% (setenta por cento) e as horas negativas serão 
descontadas na rescisão, de forma simples, respeitando o §5º, do art. 477 da CLT. 
  
 
4. DA REMUNERAÇÃO 
 
4.1 O(A) Empregado(a) receberá, inicialmente, o salário mensal de R$ 2.079,49 (Dois 
mil e setenta e nove reais e quarenta e nove centavos). 
4.1.2 O(a) Empregado(a) em transição para modalidade de teletrabalho continuará 
recebendo o salário mensal percebido na data de início da alteração, atualizado no 
ato da assinatura deste termo aditivo. 
4.2 O valor líquido da remuneração do(a) Empregado(a) será depositado em sua 
conta corrente bancária, em moeda corrente nacional, cujo comprovante de depósito 
e/ou transferência eletrônica valerá como recibo de pagamento e quitação. 
4.3 A Empregadora poderá centralizar o pagamento do valor líquido da remuneração 
do(a) Empregado(a) em instituição financeira de sua livre escolha, desde que 
garantida a este(a) a faculdade de nela apenas manter conta salário. 
 
5. DOS DESCONTOS 
 
5.1 O(A) Empregado(a) autoriza expressamente a Empregadora a descontar de sua 
remuneração mensal e/ou verbas rescisórias, as seguintes parcelas: 
● Auxílio educação/instrução; 
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● Compras em farmácias e demais estabelecimentos comerciais conveniados; 
● Contribuições/mensalidades em favor de associações, agremiações recreativas, 
culturais e/ou esportivas; 
● Danos causados à Empregadora seja por culpa ou dolo, nos termos do § 1º do 
artigo 462 da CLT, inclusive no que diz respeito à utilização de veículo de propriedade 
desta ou por ela locado, independente da existência de documento firmado de forma 
apartada; 
● Empréstimos consignados; 
● Empréstimos e/ou adiantamentos; 
● Ligações telefônicas particulares; 
● Mensalidade sindical; 
● Plano de Saúde, Seguro Saúde, Odontológico, de Acidentes Pessoais e de Vida 
em Grupo, referente ao(à) titular e dependentes; 
● Demais descontos previamente acordados entre as partes. 
 
6. DO PLANO DE SAÚDE 
 
6.1 O(A) Empregado(a) terá direito ao plano de saúde oferecido pela Empregadora, 
conforme as normas estabelecidas pela ANS, após os 90 (noventa) dias do contrato 
de experiência, momento em que o contrato de trabalho passa a vigorar por período 
indeterminado. 
6.1.1 Será facultativo ao(a) Empregado(a) à inclusão ao plano de saúde oferecido 
pela Empregadora, ficando sob sua responsabilidade manifestar interesse no 
momento em que tiver direito ao benefício. 
6.1.2 O(a) Empregado(a) que renunciar ao plano de saúde no momento em que for 
de direito, poderá manifestar sua vontade de revogação de decisão, a qualquer 
tempo, durante o vínculo empregatício. 
6.2 Para o(a) Empregado(a) que possuir plano de saúde particular, o prazo de 
inclusão ao convênio oferecido pela Empregadora poderá ser inferior aos 90 
(noventa) dias referente ao contrato de experiência, para que o beneficiário e seus 
dependentes gozem dos benefícios da portabilidade. 
6.2.1 Será responsabilidade do(a) Empregado(a) comunicar a Empregadora, no ato 
da admissão, sobre a participação em convênio de saúde particular e a solicitação de 
inclusão ao convênio oferecido pela Empregadora. 
6.3 A Empregadora fica responsável pelo custeio de 100% (cem por cento) da 
mensalidade do(a) Empregado(a). 
6.3.1 Será admitida a inclusão de dependentes, conforme as normas da ANS/ 
Convênio, sendo que a mensalidade fica sob responsabilidade de custeio do(a) 
Empregado(a), mediante autorização do mesmo e desconto em folha de pagamento. 
6.4 Será facultativo ao Empregado(a) descontar o valor de R$ 2,00 (dois) reais 
mensais, na folha de pagamento, para manutenção do plano de saúde no caso de 
Demissão Sem Justa Causa, por parte da Empregadora, observadas às normas da 
ANS. 
6.4.1 Será permitida a alteração do valor, mediante comunicação prévia, dispensado 
termo aditivo anexo a este instrumento. 
6.5 Todos os demais ônus, originados por si ou por seus dependentes, não 
compreendidos nos benefícios da nas cláusula “6.1 a 6.3.1”, serão de 
responsabilidade do(a) Empregado(a). 
 
7. DO REEMBOLSO DE DESPESAS 
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7.1 Qualquer despesa necessária ao desempenho do trabalho, além daquelas 
habituais, deverá ser aprovada previamente pelo Empregador, que caso autorize, 
procederá ao reembolso mediante prévia apresentação de Nota Fiscal pelo(a) 
Empregado(a). 
 
8. DO AMBIENTE E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO  
 
8.1 O(A) Empregado(a) com promete-se a zelar pela organização, manutenção e 
asseio do local de trabalho, bem como nas demais dependências da empresa. 
8.2 (A) Empregado(a) com promete-se a zelar pela boa conservação das instalações, 
máquinas, ferramentas ou quaisquer outros equipamentos que lhe forem confiados, 
comunicando as anormalidades notadas; evitar o desperdício de materiais. 
 
9. DAS NORMAS DE SEGURANÇA E DO USO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO 
 
9.1 O(A) Empregado(a) declara ter recebido informações e instruções quanto às 
normas de segurança a serem seguidas no desempenho de suas funções, bem como, 
quanto ao uso de equipamentos de proteção individual postos à sua disposição, 
quando necessário. 
9.2 O(A) Empregado(a) é obrigado a utilizar e zelar pelos equipamentos de segurança 
fornecidos por clientes da Empregadora quando da prestação de serviços em suas 
dependências (clientes), bem como, observar e executar rigorosamente as normas 
de segurança adotadas pelos mesmos (clientes). 
9.3 O(A) Empregado(a) declara-se ciente e de acordo com o constante nos subitens 
“9.1” e “9.2”, sabedor(a) que seu não cumprimento acarretará em sanções, cuja 
gradação dependerá da gravidade do descumprimento, podendo resultar na rescisão 
do contrato de trabalho. 
 
10. DO COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE, NÃO MANIPULAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
10.1 O(A) Empregado(a) obriga-se expressamente a guardar sigilo absoluto de toda 
e qualquer informação que venha a ter acesso, nela compreendidas as suas mais 
variadas formas, por mais irrelevantes que possam vir a ser ou parecer, em 
decorrência do desempenho de suas funções, sejam elas atinentes à Empregadora 
e/ou a terceiros, clientes ou não desta. 
10.1.2 O(A) Empregado compromete-se a proteger os dados e informações da 
empresa, impedindo o acesso de terceiros aos seus documentos e equipamentos de 
trabalho. 
10.2 O(A) Empregado(a) compromete-se a não manipular as informações da 
Empregadora e de clientes desta. 
10.3 O(A) Empregado(a) declara-se sabedor(a) de que a não observância do que 
acima consta, seja por culpa ou dolo, tornará passível a rescisão do contrato de 
trabalho por justa causa, sem prejuízo da competente ação civil e/ou criminal que o 
caso vier a merecer. 
10.4 Todos os dados do Empregado(a) coletados pela empresa a fim do cumprimento 
das exigências legais, ou para o devido cumprimento do contrato, serão corretamente 
utilizados pela Empregadora, podendo a qualquer momento o Empregado(a) solicitar 
informações. 
10.5 Neste ato o(a) Empregado(a) concede ao Empregador seu consentimento para 
a utilização dos dados pessoais para fins de cumprimento das normas legais e para 
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o correto comprimento do contrato. de forma a viabilizar a observância às regras da 
LGPD.  
10.6 A Empregadora executará os trabalhos a partir das premissas da LGPD, em 
especial os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, 
segurança, prevenção e não discriminação no tratamento dos dados. 
10.7 As partes concordam que o desenvolvimento, sempre que possível, observará o 
consentimento do usuário no fornecimento de dados deverá ser livre, informando, 
inequívoco e relacionado a uma determinada finalidade. 
10.8 No que toca aos dados eventualmente armazenados pela Empregadora, esta 
possui processos internos de governança para a proteção dos dados, observando a 
LGPD, e suas premissas de governança. 
10.9 Empregadora se compromete em cumprimento da LGPD, repassar a seus 
funcionários sua política de proteção de dados pessoais, vem como todas as demais 
normas de proteção de dados, devendo elas serem integralmente respeitadas pelo(a) 
Empregado(a). 
 
11. DA PROPRIEDADE DOS RESULTADOS 
 
11.1 O resultado parcial e/ou integral do trabalho do(a) Empregado(a), que se traduza 
em melhoria, desenvolvimento, invenção, novidade ou qualquer outra contribuição, é 
e será de propriedade da Empregadora, sem que com isto tenha o(a) Empregado(a) 
direito a auferir qualquer valor ou crédito, título ou direito, além de sua remuneração 
mensal, nos termos das Leis nºs 9.279/96, 9.609/98 e 9.610/98. 
11.2 Serão exclusivamente da Empregadora todos os direitos, assim como posse e 
ação, diretos ou indiretos, sobre todas e quaisquer criações e/ou invenções que sejam 
ou venham a ser legalmente suscetíveis de proteção e/ou reconhecidas como forma 
de propriedade que, quer isoladamente ou em conjunto com terceiros, tenha o(a) 
Empregado(a) concebido, feito ou sugerido durante a vigência do contrato de 
trabalho, com fundamento em conhecimento, documentos, técnicas, ideias, 
informações, máquinas, equipamentos e/ou sistemas disponibilizados pela 
Empregadora. 
 
12. DO ACESSO E MONITORAMENTO 
 
12.1 O(A) Empregado(a) declara-se expressamente ciente e de acordo que a 
Empregadora tenha acesso e monitore todos os equipamentos e sistemas colocados 
à sua disposição para o exercício das atividades contratadas, sem que isto represente 
violação de correspondência, invasão de privacidade, intimidade ou assédio moral. 
12.1.1 O acesso a e-mails, sites e mídias com conteúdos alheios à atividade da 
Empregadora, bem como, a utilização ou envio desses conteúdos através de 
equipamentos e/ou sistemas por esta disponibilizados, tornará passível a rescisão do 
contrato de trabalho por justa causa, sem prejuízo da competente ação civil e/ou 
criminal que o caso vier a merece. 
12.2 O(A) Empregado(a) declara-se expressamente ciente e de acordo de que a 
Empregadora poderá realizar o monitoramento interno através da instalação de 
câmeras de circuito interno de TV, com áudio, em todos os setores da empresa, 
internos e externos. 
12.2.1 As câmeras e setores com o circuito interno de TV estarão identificados com 
placas (ambiente monitorado por câmeras de vigilância) e estarão em local visível a 
todos. 
12.2.2 Tal medida se justifica pela segurança dos funcionários, patrimônio da 
empresa e controle de pessoas, não colaboradoras, no interior da empresa, já que 
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nossas atividades são confidenciais, por manusearmos com informações sigilosas de 
clientes. 
 
13. DO USO DE IMAGEM E/OU VOZ 
 
13.2 O(A) Empregado(a) declara-se expressamente ciente e de acordo de que a 
Empregadora poderá fazer uso de sua imagem e/ou voz, durante e após o contrato 
de trabalho, em veiculação publicitária e/ou comercial, qualquer que seja sua forma e 
independente da abrangência, em manuais de instrução, tutoriais, treinamentos, 
palestras, conferências, seminários e demais eventos exclusivamente voltados para 
o ramo da atividade por esta explorada, sem que isso represente uso indevido, 
inexistindo direito a qualquer tipo de indenização, ressarcimento ou participação 
comercial. 
 
14. DA RESCISÃO 
 
14.1 São justas causas para a rescisão do contrato de trabalho as previstas em lei, 
bem como, o desrespeito às cláusulas do presente contrato e demais normas e 
regulamentos da Empregadora. 
14.2 Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, independente do motivo ou de 
qual parte tenha sido a iniciativa rescisória, caberá ao(à) Empregado(a) devolver 
todos os bens e objetos, tendo ciência, ainda, do cancelamento das demais 
ferramentas/utilidades para desempenho das atividades no formato de teletrabalho. 
 
15. DO SINDICATO 
 
15.1 As partes aceitam e concordam que as normas das relações trabalhistas, além 
daquelas contempladas na CLT e legislação vigente, seguirão a convenção coletiva 
e demais acordos abrangidos na região da sede da Empregadora. 
15.1.1 As partes aceitam e concordam que os feriados municipais e estaduais 
seguirão aqueles estipulados legalmente mediante legislação, CCT ou Acordo 
Coletivo vigente no local onde a Empregadora está estabelecida. 
 
16. DO FORO 
 
16.1 As partes elegem como competente, o foro da cidade de Garopaba/SC, para 
dirimir questões decorrentes do presente contrato, sejam elas de ordem trabalhista, 
civil e/ou criminal. 
16.2. O presente instrumento poderá ser objeto de alteração e/ou aditamento por 
consenso entre as partes. 
 
E por estar justo e contratado, as partes concordam que o presente instrumento seja 
assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as assinaturas eletrônicas 
realizadas através da plataforma “Clicksign” (www.clicksign.com), nos termos do art. 
10, parágrafo 2º, da MP 22002/2001, declarando, para todos os fins e efeitos de 
direito, que os respectivos signatários possuem todos os poderes necessários para 
assinatura deste, nos termos de seus respectivos atos constitutivos. 
 
Garopaba-SC, 21 de Março de 2022. 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE 

ANEXO 07  
DECLARAÇÃO DO MEI 

(Declaração exclusiva para Microempreendedores Individuais - MEI) 

 

Eu, Rosinete Lourenço, portador da carteira de identidade n° 2500123, e CPF n° 

040.411.859-39, Proprietário do CNPJ 43.846.689/0001-82 declaro sob as penas da lei e 

conforme estabelecido neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico do 

estudante (nome) Vitória Maria de Sousa que exerço a(s) atividades de (descrever 

atividades detalhadamente) depilação, limpeza de pele, design de sobrancelha. 

 
 

Período de Referência 
(últimos 12 meses) 

Renda bruta mensal 
(receitas) 

Despesas diversas 
Renda líquida 
(Receitas menos 
despesas) 

Out/21 a ago/22 5000,00 3000,00 2000,00 

 
*Exemplo de preenchimento: 

jan/19 a dez/19 R$ 60.000,00 R$ 40.000,00 R$ 20.000,00 

 
Declaro ainda que o valor acima apresentado é verdadeiro e estou ciente de que a omissão 

de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou divergentes 

implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a averiguar 

a informação acima. Anexar cópia da carteira de trabalho (CTPS). 

Data:  27/08/2022 

 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º: 
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado 
verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção 
de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de três 
meses a dois anos”. 



Declaração Anual do SIMEI

Recibo de Entrega da Declaração Original

Período abrangido pela Declaração: 01/10/2021 a 31/12/2021

.

1. Informações do Contribuinte

Nome Empresarial CNPJ

VITORIA MARIA DE SOUSA 12899671995 43.846.689/0001-82

Data da Abertura Data de Opção pelo SIMEI

12/10/2021 12/10/2021

2. Resumo da Declaração

PA Benefício

INSS

INSS ICMS ISS Valor

apurado

Valor Pago

10/2021 Não 55,00 1,00 5,00 61,00 61,00

11/2021 Não 55,00 1,00 5,00 61,00 61,00

12/2021 Não 55,00 1,00 5,00 61,00 61,00

3. Informações Socioeconômicas e Fiscais

Valor da receita bruta total de comércio, indústria,

transportes intermunicipais e interestaduais e

fornecimento de refeições

R$ 0,00

Valor da receita bruta total dos serviços prestados de

qualquer natureza, exceto transportes intermunicipais e

interestaduais

R$ 5.000,00

Receita Bruta Total  R$ 5.000,00

Possuiu empregado durante o período abrangido pela Declaração? Não

4. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da Transmissão da Declaração

22/03/2022 18:52:17

Número do Recibo

02072208103972753

Autenticação

43035.84689.66963.89179



DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, junto a UNIVERSIDADE UNISUL, que a aluna Gabriela Maria
de Sousa, brasileira, solteira, estagiária, portadora do CPF nº 12899689932 e RG sob nº
7766174, residente e domiciliada na Rodovia Jovino Piucco s/n° Síriu nesta cidade de
Garopaba, Santa Catarina, Cep 88.495-000, com matrícula nº 10722129774, do Curso de
Nutrição, turma ou período noturno, exerce no consultório de nutrição, localizado na
Rua João Lino da Silva neto 651 Centro, nesta cidade de Garopaba, Santa Catarina, Cep
88.495-000, da Nutricionista Sandra Mara Vieira, regularmente inscrita no Conselho
Regional dos Nutricionistas de Santa Catarina, CRN/10 nº 3111, sob minha supervisão, a
função de estagiária, tendo remuneração de R$700,00 mensal e auxílio transporte de
R$100,00, do período compreendido de 16/08/2022 até 16/02/2023, cumprindo carga
horária de 20 horas semanais, desempenhando as seguintes atividades:

Recepcão de clientes, caixa, atualização e organização de documentos, acompanhamento da
remuneração da profissão, avaliação do perfil dos clientes e organização do consultório.

Informo que a  estagiária acima mencionada, cumpre com suas obrigações de forma
assídua, desempenhando de forma condizente as tarefas que lhe foram designadas, tendo
excelente aproveitamento.

Garopaba, 22 de agosto de 2022.

Sandra Mara Vieira

CRN/10-3111





 






























